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A C Ó R D Ã O 

TC-010236.989.26-5 (ref. TC-012891.989.24-6 e TC-020590.989.25-7) – 

Embargos de Declaração. 

Embargante: Rogério Lins Wanderley – Ex-Prefeito do Município de Osasco. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Osasco e Era Técnica 

Engenharia, Construções e Serviços Ltda., objetivando a conservação de 

pavimentos viários (tapa buracos), com fornecimento de equipamento e mão de 

obra. 

Responsáveis: Rogério Lins Wanderley (Prefeito) e Waldyr Ribeiro Filho 

(Secretário Municipal). 

Em Julgamento: Embargos de Declaração opostos contra acórdão do E. 

Tribunal Pleno, publicado no DOE-TCESP de 27/04/26, na parte que negou 

provimento a Recurso Ordinário apresentado em face da decisão, publicada no 

DOE-TCESP de 13/06/25, que julgou irregular o termo aditivo, acionando o 

disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e 

aplicando multas individuais no valor de 160 Ufesps aos responsáveis, nos 

termos do artigo 104, inciso II, do mesmo Diploma Legal. 

Advogados: Rogério Morina Vaz (OAB/SP nº 179.189), André Santana Navarro 

(OAB/SP nº 300.043), Percival José Bariani Junior (OAB/SP nº 252.566), Admar 

Gonzaga Neto (OAB/DF nº 10.937), Marcello Dias de Paula (OAB/DF nº 39.976), 

Gabriel Barreira Bressan (OAB/SP nº 310.840), Karina Yumi Ogata (OAB/SP nº 

407.315) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 66 DA LCE 709/93. 

OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE E APLICAÇÃO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. PRETENSÃO DE 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. CARÁTER 

INFRINGENTE. INADMISSIBILIDADE. CONHECIDOS E 

REJEITADOS. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
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Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Marco Aurélio Bertaiolli, Wagner de Campos 

Rosário e Carlos Cezar, e do Conselheiro Substituto - Auditor Samy Wurman, o 

e. Tribunal Pleno, em sessão de 3 de junho de 2026, em preliminar, conheceu 

dos Embargos de Declaração e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do 

Relator, inserido aos autos, rejeitou-os, ficando, em consequência, mantido o 

acórdão recorrido, em todos os seus termos. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 19 de junho de 2026. 

DIMAS RAMALHO – Vice-Presidente no exercício da 
Presidência 

SAMY WURMAN – Redator do acórdão 
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